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Emenda nº 221, ao Projeto de lei Complementar nº 26, de 2021
Suprimam-se os incisos VIII e IX, do artigo 24, o inciso VI, do artigo 25, o inciso IV, do artigo 30 e o artigo 1º, das disposições transitórias, do Projeto de Lei Complementar nº 26, de 2021, renumerando-se os demais.
JUSTIFICATIVA
O Projeto de Lei Complementar nº 26 de 2021 propõe importantes alterações na estrutura de vários Órgãos estatais, mediante a revogação e modificação de diversas leis, que disciplinam o funcionalismo público no Estado de São Paulo.
Muito embora haja inovações saudáveis, as alterações propostas à Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado, abrem margem a contratações sem critérios, à indevida elevação de gastos com pessoal, bem como ao uso político de cargos públicos.
Neste ponto, o inciso VIII, do artigo 24, do PLC em tela amplia expressivamente o rol de hipóteses consideradas como de necessidade temporária de excepcional interesse público.

Com efeito, a Lei Complementar nº 1.193/2009 prevê, em síntese, quatro hipóteses que justificam a contratação por tempo determinado:
(i) situações que pudessem comprometer ou ocasionar prejuízo à saúde ou à segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares;

(ii) carência de pessoal para prestação de serviços essenciais, em decorrência de demissões, exonerações, aposentadorias, licenças, criação de novas unidades, etc;

(iii) Execução de funções temporárias e determinadas de natureza técnica;

(iv) Atividade docente de rede de ensino público estadual, no caso de número reduzido de aulas, saldo de aulas ou impedimento do docente responsável.
Ocorre que o Projeto de Lei Complementar 26/2021, de autoria do Sr. Governador, amplia de forma irrestrita esse rol, criando, em alguns casos, hipóteses abertas e sem conteúdo definido, e, em outros, situações em que não se vislumbra qualquer necessidade de contratação temporária. Vejamos.

Os itens 1 e 2, por exemplo, do §1º, do artigo 1º da Lei nº 1.093, preveem como hipóteses “assistência a situação de calamidade pública” e “assistência a emergências em saúde pública, inclusive combate a surtos, epidemias, endemias e pandemias”. Questiona-se: a qual tipo de assistência o PLC se refere? Em quais casos a assistência prestada por servidores públicos já integrantes dos quadros da Administração Pública seria insuficiente, de modo a justificar a contratação por tempo determinado de novos funcionários?
Poder-se-ia argumentar que a pandemia do novo coranavírus justificaria a mencionada previsão. No entanto, bem se sabe que o sistema de saúde pública no Estado de São Paulo, de há muito, se baseia em OSs e na contratação de pessoal por meio dessas mesmas Organizações Sociais. Isso sem contar as muitas leis específicas, autorizativas, que foram editadas durante toda a pandemia por esta Casa.

Os itens 5, alínea “f”, e 8, alínea “c”, do mesmo §1º, permitem a contratação temporária no caso de aumento transitório e excepcional no volume de trabalho, inclusive quando decorrentes de afastamentos e licenças, que não possa ser atendido por remanejamento de pessoal. Questiona-se: o que se considera como aumento excepcional no volume de trabalho? Qual o limite de volume “normal” de trabalho? Quais situações, além dos afastamentos e licenças, justificariam contratações temporárias para suprir o acúmulo de trabalho?

O item 8, do §2º do dispositivo alterado, estabelece que poderá haver contratações para suprir a falta de docente ou profissional da saúde no caso de “transformação social, econômica, demográfica ou tecnológica, que não justifique o provimento de cargo efetivo”. Questiona-se, mais uma vez: o que seria uma transformação social ou econômica capaz de motivar contratações temporárias? Como se mensurar quais transformações demográficas ou tecnológicas implicariam a necessidade de novos profissionais de educação e saúde?

O Projeto de Lei Complementar não deixa clara a resposta para tais questionamentos.
A lei, como se sabe, deve ser objetiva em sua redação, de modo a não deixar (ou, ao menos, reduzir ao máximo) espaço para dúvidas e elucubrações.

Ademais, se para os cidadãos o Princípio da Legalidade indica ser lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, para a Administração Pública, tal princípio impõe que é permitido fazer apenas o que a lei autoriza.

Dessa forma, se os atos administrativos estão restritos à letra da lei, esta deve trazer uma redação assertiva, a fim de que se possa depreender, sem maiores dificuldades, qual o seu real alcance.
Nesse sentido, a regra para preenchimento de vagas na Administração Pública é o concurso público de provas ou de provas e títulos. As outras formas, nomeação e contratação temporária, são exceções.
Tornando ainda mais grave o quadro, a alteração proposta pelo Projeto de Lei Complementar em tela permite a contratação de servidores temporários no caso de haver candidatos aprovados em concurso público vigente, na contramão do que diz a Constituição do Estado de São Paulo e a Constituição Federal, nos artigos 115, inciso II e 37, inciso II, respectivamente:
“Artigo 115 - Para a organização da administração pública direta e indireta, inclusive as fundações instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do Estado, é obrigatório o cumprimento das seguintes normas:
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia, em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão, declarado em lei, de livre nomeação e exoneração.”
“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.”
Além disso, o PLC pretende incluir a possibilidade de avaliação de desempenho dos servidores temporários para prorrogação ou extinção dos contratos, dispondo que as normas gerais serão estabelecidas por meio de decreto do Executivo.

Ora, não bastasse a propositura prever hipóteses absolutamente abertas e indefinidas de contratações temporárias, aumentando os gastos públicos com pessoal em serviços que poderiam muito bem ser prestados por servidores efetivos, o PLC cria a permissão de prorrogação desses contratos com base em uma avaliação para a qual não estabelece nenhuma regra ou critério.

Nesse aspecto, a legislação vigente, referente à contratação por tempo determinado, se revela mais segura no que concerne aos princípios da moralidade.

Por essas razões, propõe-se a presente emenda para excluir as alterações propostas à Lei nº 1.093/2009.

No que tange ao inciso IX, sua supressão se revela necessária em razão de se estar, uma vez mais, prorrogando os cargos comissionados criados no Detran pela Lei Complementar nº 1.195/2013, muito embora já tenha sido feito concurso público, com inúmeros candidatos aprovados e ainda não convocados.

Com efeito, o Detran-SP realizou concurso público para provimento de quatrocentos cargos, para suprir a vacância dos cargos em comissão. Os resultados foram publicados e os aprovados aguardam convocação, sendo certo que Parlamentares desta bancada recebem reclamações diárias desses candidatos.

Paralelamente, contratações temporárias vêm sendo prorrogadas de forma sucessiva e até vergonhosa.
Vale destacar que a maioria dos Parlamentares desta bancada votou contrariamente ao Projeto de Lei Complementar nº 12/2020, que aprovou a prorrogação dos cargos em comissão até 31 de dezembro de 2021.
“Artigo 4º - Os empregos públicos a que se refere o artigo 3º das Disposições Transitórias desta lei complementar ficam extintos, automaticamente, em 31 de dezembro de 2021.” (NR) (grifou-se)
Ressalta-se, ainda, que na oportunidade o Executivo afirmou, através de sua Liderança nesta Casa, que não haveria mais prorrogações visando à manutenção dos comissionados nas vagas.
Ocorre que o presente Projeto de Lei Complementar nº 26/2021 pretende alterar uma vez mais a Lei Complementar nº 1.195/2013, para prever que a extinção dos cargos comissionados do Detran-SP ocorra apenas a partir de 31 de dezembro de 2023.
É o que dispõe o inciso IX, do artigo 24:
“IX - O artigo 4º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 4º - Os empregos públicos a que se refere o artigo 3º das Disposições Transitórias desta lei complementar ficam extintos, automaticamente, em 31 de dezembro de 2023.” (NR) (grifou-se)
Dessa forma, a presente emenda também pretende suprimir o inciso IX, do artigo 24, do Projeto de Lei Complementar, excluindo a alteração proposta à Lei Complementar nº 1.195/2013.
Pelos motivos acima expostos, roga-se aos nobres pares apoio para a aprovação da emenda ora apresentada.
Sala das Sessões, em 10/8/2021.

a) Janaina Paschoal a) Delegado Bruno Lima a) Leticia Aguiar a) Major Mecca a) Tenente Nascimento 
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